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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 947, de 2013
Mensagem A-nº 114/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de agosto de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 947, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.826.

De autoria parlamentar, a propositura estabelece que as comunidades isoladas deverão ser contempladas nas ações de saneamento (água, esgoto, lixo e drenagem), no âmbito do planejamento municipal, regional e estadual. 
Nos termos da proposta, as ações de saneamento aplicadas às comunidades isoladas deverão contemplar a participação da população, desde a escolha da solução até a implantação e operação do sistema, e as instituições envolvidas deverão utilizar ferramentas de educação, mediação e conciliação socioambientais, de forma a garantir a participação efetiva e das comunidades isoladas.

Ademais, poderão ser praticadas tarifas diferenciadas, de forma a garantir sustentação técnica, social, econômica e ambiental desses sistemas, aos quais deverá ser garantida assistência técnica plena, de forma direta ou indireta, por uma ou mais instituições envolvidas. 
O projeto, para seus fins, conceitua comunidades isoladas, planos estadual, regionais e municipais de saneamento e plano de bacia hidrográfica
Respeitados os desígnios do legislador, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida, com fundamento nas razões a seguir enunciadas.
Nos termos do sistema constitucional federal vigente, as ações e os serviços públicos de saneamento básico têm as diretrizes fixadas pela União e se inserem no âmbito da competência legislativa concorrente deferida à União, Estados e Municípios. Sendo assim, cabe a cada esfera de poder legislar no âmbito de sua própria competência.

A Carta Maior dispõe competir à União a instituição de  diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos (artigo 21, inciso XX) e prevê competência comum à União, Estados, Distrito Federal e Municípios para promoção de programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico (artigo 23, inciso IX). 

A par disso, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local e promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, incisos I, V e VIII, CF). A titularidade dos serviços públicos de saneamento básico pertence aos Municípios.

A Constituição Paulista, por sua vez, prescreve que incumbe ao Estado e aos Municípios promover programas de construção de moradias populares, de melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico (artigo 182) e que os Municípios atendidos pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo poderão criar e organizar seus serviços autônomos de água e esgoto (artigo 293).

No âmbito federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, dispõe que os serviços públicos de saneamento básico serão prestados tendo como princípios fundamentais, dentre outros, a universalização do acesso, a adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais e a utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas (artigo 2º, incisos I, V e VIII).

Pela referida norma, os titulares dos serviços públicos de saneamento formularão a política pública de saneamento básico, cabendo-lhe elaborar os respectivos planos, nos termos da lei, prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização e os procedimentos de sua atuação (artigos 8º e 9º, incisos I e II).

Dentre outros, são objetivos da Política Federal de Saneamento Básico proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais, e proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados (Lei federal nº 11.445/2007, artigo 49, incisos III e IV). E, ainda, a prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá obedecer a plano elaborado para o conjunto de Municípios atendidos, sendo caracterizada por um único prestador do serviço para vários Municípios, pela uniformidade de fiscalização e regulação e compatibilidade de planejamento (artigos 14, incisos, I, II e III, e 17, diploma citado).

Na esfera estadual, a Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, autoriza o Poder Executivo, diretamente ou por intermédio da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, a celebrar, com Municípios de seu território, convênios de cooperação, visando à gestão associada de serviços de saneamento básico, pelos quais poderão ser delegadas ao Estado, conjunta ou separadamente, as competências de titularidade municipal de regulação, fiscalização e prestação desses serviços (artigo 45).

A atuação do Estado de São Paulo nessa área mostra-se efetiva e contempla o objeto da proposição em exame. Conforme esclarece a Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, de acordo com o Programa de Apoio Técnico à Elaboração de Planos Municipais de Saneamento, coordenado pela Coordenadoria de Saneamento, os planos municipais deverão abranger a totalidade do território municipal, identificando todas as localidades como distritos e comunidades rurais a serem atendidas, sejam eles integrados ou isolados.

Nesse sentido, e alinhados com o escopo do projeto, encontram-se vários outros programas desenvolvidos pelo Governo do Estado, citando-se o Programa SANEBASE, com amparo no Decreto n° 40.882, de 5 de junho de 1996; o Programa Água Limpa, instituído pelo Decreto nº 52.697, de 7 de fevereiro de 2008; e o Programa Água é Vida, criado pelo Decreto nº 57.479, de 1º de novembro de 2011, para localidades de pequeno porte (vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pelo IBGE), predominantemente ocupadas por população de baixa renda, com recursos estaduais não reembolsáveis, destinados à execução de obras e serviços de infraestrutura, instalações operacionais e equipamentos visando à universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico.

Em sintonia com o propósito da universalização do acesso, foi promulgada a Lei n° 14.687, de 2 de janeiro de 2012, iniciativa do Poder Executivo estadual, pela qual foi criado, no âmbito da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, o Programa Pró-Conexão, destinado a subsidiar financeiramente a execução de ramais intradomiciliares necessária à efetivação de ligações à rede pública coletora de esgoto, em domicílios de famílias de baixa renda que concordem em aderir ao Programa, nos Municípios que tenham os seus serviços operados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

Neste cenário, infere-se que a proposta em comento conflita com o ordenamento constitucional relativo ao tema ao dispor sobre serviço público de titularidade dos Municípios, no âmbito do planejamento municipal e regional, regulando matéria que não se insere nos limites da competência concorrente estadual. A medida contempla matéria já inserida nas diretrizes estabelecidas pela legislação federal, colide com a disciplina posta na legislação estadual e avança sobre atuação deferida ao Executivo, desenvolvida por meio dos programas instituídos no âmbito do Estado.

O projeto de lei, ainda, invade competência estadual ao incursionar na seara da gestão administrativa e por estabelecer regras de planejamento na prestação do serviço público, matéria que demanda juízo de conveniência e oportunidade, de competência privativa do Governador do Estado (Constituição Estadual, artigo 47, incisos II, XIV e XIX; Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes do Estado (artigo 2º, CF; artigo 5º, CE).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 947, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

